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Introdução 

A Constituição Federal de 1988 garantiu a participação da sociedade na 

gestão de políticas e programas promovidos pelo Governo Federal – é o 

chamado controle social.   

A visão da participação social prevista na Constituição Federal parte do 

pressuposto de que o Estado brasileiro reconhece que a participação social 

contribui, ao mesmo tempo, para a construção da democracia, o 

fortalecimento da cidadania e a melhoria do desempenho da Administração 

Pública.  

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), como Órgão 

responsável pela execução de políticas educacionais do Ministério da 

Educação (MEC), busca alcançar a melhoria e garantir uma educação de 

qualidade a todos, em especial a educação básica da rede pública, tendo se 

tornado o maior parceiro dos 26 estados, dos 5.570 municípios e do Distrito 

Federal, na condução das políticas públicas que deram origem a diversos 

projetos e programas: Alimentação Escolar, Livro Didático, Dinheiro 

Direto na Escola, Biblioteca da Escola, Transporte do Escolar, Caminho da 

Escola, Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar 

Pública de Educação Infantil. 

E, nessa busca permanente pela qualidade da educação, o modelo de gestão 

do FNDE privilegia a participação e o controle sociais, não apenas por 

imposição legal, mas por entender que a participação ativa da população, 

diretamente ou por meio de seus representantes nos diferentes conselhos 

sociais constituídos, contribui para a materialização desse preceito 

democrático da nossa Constituição Cidadã. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Quais as formas de participação social?  

 

Além do voto, a Constituição prevê outras formas de participação 

popular. Nos plebiscitos, a população opina, por meio de voto, sobre temas 

de uma medida que ainda não foi elaborada. Após a votação, a legislação é 

construída pelos parlamentares de acordo com o desejo da maioria. 

Já nos referendos, a população se posiciona sobre uma lei já existente, 

funcionando como uma ferramenta para os cidadãos aprovarem ou 

rejeitarem um texto já proposto. Caso rejeitada, a lei é arquivada. Um 

exemplo mais recente foi a votação para alteração do Estatuto do 

Desarmamento, em outubro de 2005. Nela, os brasileiros decidiram por não 

realizar a alteração que tornaria proibida a comercialização de armas de 

fogo e munição. Ambos os dispositivos só podem ser convocados pelo 

Congresso. 

Nas leis de iniciativa popular, a sociedade apresenta um projeto que, sendo 

assinado por pelo menos 1% dos eleitores em, no mínimo, cinco estados, 

deverá ser avaliado pelo Congresso. A Lei da Ficha Limpa (Lei 

Complementar 135/2010), aprovada em 2010, é um caso recente de projeto 

apoiado diretamente pela sociedade civil, vetando a candidatura de 

políticos condenados. 

 

Outros exemplos são: 
 

• No poder Legislativo os cidadãos podem participar por meio do voto. 

Ao eleger seus representantes você está confiando a ele o papel de 

lutar pelos seus direitos de cidadão;  

• No poder Judiciário a participação popular pode ocorrer quando você 

é convocado a participar de um júri popular para julgar crimes 

dolosos contra a vida;  

•  No poder Executivo a participação popular ocorre por meio dos 

conselhos e comitês gestores de políticas públicas.  

O conselho que você faz parte só existe por que esse espaço foi 

conquistado e hoje a maioria das políticas e programas implementados 

pelo Governo exige o controle social para garantir o 

acesso das pessoas para as quais os programas foram 

criados. 



 

 

Como promover a participação social? 

As iniciativas de participação social têm por finalidade democratizar a 

gestão pública e aproximar poder público e sociedade. Neste sentido, 

buscam-se iniciativas que refletem a mobilização da sociedade para 

debater, colaborar e propor contribuições que levam a um governo mais 

efetivo e responsivo. Abrir canais de participação não necessariamente 

representa uma gestão participativa. As iniciativas classificadas nos tipos 

que correspondem à dimensão participação social do governo aberto são 

aquelas que corroboram a uma qualificação da participação e buscam 

efetividade. 

O tipo de deliberação participativa proporciona um ambiente para a 

discussão, formulação e avaliação de políticas públicas, buscando 

aprimorar o processo de participação social e aproximando a sociedade 

civil do processo de decisão política.  

 

 

 

 

 

 

Um exemplo de deliberação participativa é a iniciativa Minipúblico, do 

Delibera Brasil, que é um grupo de cidadãos que passam por uma imersão 

sobre um determinado assunto de interesse. Nesse processo, há a 

participação de especialistas para fomentar a discussão. O grupo, a partir da 

discussão, busca soluções ao problema e ao final elabora um registro da 

deliberação com as recomendações do Minipúblico e os argumentos que as 

embasaram. 

Já a categoria formação para a cidadania, diferencia-se da deliberação 

pela ênfase não na decisão, mas na característica educativa, ou seja, a 

capacitação à participação. Apenas ter disponível canais de participação 

não garante a sua efetividade. Primordialmente, são necessárias 

sensibilizações e incentivos que garantam o engajamento da população, 

além disso, é importante a qualificação para que o uso das ferramentas 

disponíveis seja um potencializador de transformação e de garantia de 

serviços eficazes.  



 

 

Nesse caso, por exemplo, existe a iniciativa Embaixadoras que é uma rede 

que atua na ampliação do alcance da inovação cívica através do incentivo 

às tecnologias abertas promovendo eventos, compartilhando documentação 

de processos e integração da rede, construindo comunidades de 

colaboração. 

Quando se fala em mobilização comunitária, duas características estão 

presentes: primeira, a especificidade dos problemas sociais das diferentes 

comunidades e, segunda, as urgências são do tempo presente, pois 

necessitam de respostas a curto prazo. As iniciativas mapeadas promovem a 

articulação entre governos, cidadãos e organizações diversas que 

contribuem para a organização dos moradores em ações comunitárias.  

Um exemplo de iniciativa desse tipo é o Panela de Pressão, um aplicativo 

que possibilita um contato direto com os tomadores de decisão da cidade. O 

Panela de Pressão foi criado e é mantido pela Rede Nossas Cidades. 

A categoria tecnologias cívicas buscam envolver a criação e 

disponibilização de tecnologias digitais para aproximar cidadãos de 

serviços prestados pelo poder público através de ferramentas tecnológicas. 

Nesse caso, um exemplo é a plataforma Colab.re na qual as pessoas podem 

postar demandas, responder a consultas e participar de missões (alguns 

desafios colaborativos). O Colab é uma startup que propõe aproximar os 

cidadãos dos governos através de uma ferramenta de tecnologia 

disponibilizada em um canal virtual. 

 

Participação social em municípios. 

 

O desenvolvimento do capital social nos espaços públicos e a promoção da 

participação cidadã nos centros decisórios das sociedades contemporâneas 

são classificados como imprescindíveis diante do atual cenário de crise 

política, de ilegitimidade das ações dos governos e de usurpação dos 

direitos de cidadania. A ampliação do capital social deve ser compreendida 

neste trabalho enquanto pressuposto de ações democráticas e da própria 

efetivação da participação popular nos centros decisórios da 

sociedade. 

 O favorecimento da corresponsabilidade dos 

cidadãos em suas comunidades assume o objetivo 

de instigar e de possibilitar à construção de 



 

 

uma nova cultura de participação ativa nos processos emancipatórios, 

afetando diretamente a gestão pública municipal e o poder local no que se 

refere as suas estratégias e ações para o enfrentamento das questões sociais 

por meio de um conjunto, coordenado e interligado, de políticas públicas.  

A instauração de modelos flexíveis e participativos deve ser construída para 

possibilitar a criação e a (re)estruturação de espaços comuns, no qual os 

usuários e demais interlocutores das decisões e de ações públicas possam 

dialogar e encontrar melhores saídas para as demandas sociais.  

 

 

É diante desse cenário que as relações partilhadas entre Estado, sociedade 

civil e mercado passam por uma reformulação e mudança no conceito e 

aplicação da participação popular tanto dentro quanto fora de suas 

instituições e de seus agentes. Com o pleno funcionamento dos Conselhos 

Municipais e com a participação ativa da sociedade, acaba-se por 

empoderar a governança local, na definição de um elo entre o governo local 

e a sociedade sob a ótica democrática.  

A participação popular na gestão pública municipal deve ser compreendida 

como um meio essencial na construção, implementação e avaliação de 

políticas públicas, promovendo o fortalecimento da cidadania, com o 

aumento do nível de democracia nas decisões e o controle mais rigoroso 

dos recursos públicos. Contudo, um dos principais desafios à democracia 

participativa está aquele voltado a garantir e a concretizar a gestão pública 

municipal como um espaço democrático de diálogo entre governo e 

cidadão, até porque, o município se apresenta como o ente da federação 

mais próximo aos indivíduos. 

 Por isso, a ampliação e a conscientização da participação popular no 

debate em todos os ciclos das políticas públicas são fundamentais, 

especialmente quando analisada a atuação dos Conselhos Municipais de 

Assistência Social.  



 

 

Tendo por base a realidade brasileira no que se refere a participação 

popular nos conselhos nas esferas federais, estaduais e municipais, 

questiona-se: “a participação popular na gestão pública municipal, por 

meio dos Conselhos Municipais de Assistência Social, mostra-se 

importante para a promoção da democracia participativa no espaço público 

local?” 

 

Participação social nos municípios 

A participação social é fundamental para a construção de uma sociedade 

mais justa e democrática, e é ainda mais importante nos municípios, que 

são a esfera mais próxima da vida dos cidadãos. A participação social nos 

municípios envolve a participação dos cidadãos nas decisões e processos 

políticos locais, permitindo que eles tenham voz ativa na definição das 

políticas e ações que afetam diretamente suas vidas. 

A participação social pode assumir diferentes formas, desde a participação 

em conselhos municipais e audiências públicas até a organização de 

movimentos sociais e ações de protesto. Independentemente da forma que 

assume, a participação social é fundamental para garantir que os interesses 

e necessidades da população sejam considerados nas decisões políticas, 

evitando que apenas os interesses de grupos poderosos ou corporativos 

sejam levados em conta. 

A participação social também é essencial para garantir a transparência e a 

prestação de contas no governo municipal. Quando os cidadãos são 

ativamente envolvidos no processo de tomada de decisões, há um maior 

nível de transparência e accountability, o que ajuda a evitar a corrupção e o 

mau uso dos recursos públicos. 

Além disso, a participação social pode ajudar a promover a educação cívica 

e a conscientização política. Quando os cidadãos são convidados a 

participar de audiências públicas, conselhos municipais ou outras formas de 

participação social, eles têm a oportunidade de aprender sobre como 

funciona o governo municipal, as políticas locais e como eles podem fazer 

a diferença em suas comunidades. Isso pode aumentar a participação 

política em geral e aumentar a responsabilidade dos eleitores e das 

autoridades eleitas. 

 



 

 

A participação social também é uma forma de construir comunidades mais 

fortes e coesas. Quando os cidadãos se envolvem em questões locais, eles 

têm a oportunidade de se conectar com seus vizinhos, discutir problemas 

comuns e trabalhar juntos para encontrar soluções. Isso pode levar a um 

maior senso de identidade comunitária e a uma maior cooperação em 

questões que afetam a todos. 

No entanto, apesar da importância da participação social nos municípios, 

muitas vezes há barreiras significativas para a participação efetiva. Por 

exemplo, alguns grupos podem ter menos acesso a informações, recursos 

ou poder para participar ativamente, o que pode limitar sua capacidade de 

influenciar decisões políticas. Além disso, muitas vezes há falta de 

incentivos para os governos locais promoverem a participação social e 

ouvir as vozes das minorias. 

Para superar essas barreiras, é importante que os governos municipais 

trabalhem para promover a participação social, garantindo que todas as 

vozes sejam ouvidas e consideradas na tomada de decisões. Isso pode 

incluir a criação de mecanismos formais de participação, como conselhos 

municipais, bem como a realização de audiências públicas e consultas 

populares para discutir questões locais importantes. Também é importante 

envolver ativamente as minorias e grupos vulneráveis, fornecendo 

informações e recursos para que possam participar efetivamente. 

Em resumo, a participação social nos municípios é fundamental para uma 

sociedade mais justa e democrática. É uma forma de garantir que as 

políticas e ações locais levem em consideração as necessidades e interesses 

da população, evitando que apenas os interesses de grupos poderosos ou 

corporativos sejam levados em conta. A participação social também é 

essencial para garantir a transparência e a prestação de contas no governo 

municipal, o que ajuda a evitar a corrupção e o mau uso dos recursos 

públicos. 

Além disso, a participação social pode ajudar a promover a educação cívica 

e a conscientização política, criando cidadãos mais responsáveis e 

informados sobre o funcionamento do governo municipal e a importância 

da participação política. Isso pode levar a um aumento da participação 

política em geral e a um maior engajamento dos eleitores e das autoridades 

eleitas. 

 



 

 

Outro benefício da participação social nos municípios é a construção de 

comunidades mais fortes e coesas. Quando os cidadãos se envolvem em 

questões locais, eles têm a oportunidade de se conectar com seus vizinhos, 

discutir problemas comuns e trabalhar juntos para encontrar soluções. Isso 

pode levar a um maior senso de identidade comunitária e a uma maior 

cooperação em questões que afetam a todos. 

No entanto, a participação social nos municípios também enfrenta desafios 

significativos. Muitas vezes, há barreiras para a participação efetiva, como 

a falta de acesso a informações, recursos ou poder para influenciar as 

decisões políticas. Além disso, muitas vezes falta incentivos para os 

governos locais promoverem a participação social e ouvirem as vozes das 

minorias. 

Para superar esses desafios, é importante que os governos municipais 

trabalhem para promover a participação social, garantindo que todas as 

vozes sejam ouvidas e consideradas na tomada de decisões. Isso pode 

incluir a criação de mecanismos formais de participação, como conselhos 

municipais e audiências públicas, bem como a realização de consultas 

populares para discutir questões locais importantes. 

Também é importante que os governos municipais trabalhem ativamente 

para envolver as minorias e grupos vulneráveis, fornecendo informações e 

recursos para que possam participar efetivamente. Isso pode incluir 

tradução de documentos para outras línguas, acesso a transporte e 

assistência técnica para grupos que podem ter menos recursos. 

Em resumo, a participação social nos municípios é fundamental para uma 

sociedade mais justa e democrática. Ela permite que os cidadãos tenham 

voz ativa na definição das políticas e ações que afetam suas vidas, promove 

a transparência e a prestação de contas no governo municipal, e pode levar 

à construção de comunidades mais fortes e coesas. Para garantir que todas 

as vozes sejam ouvidas e consideradas na tomada de decisões políticas 

locais, é importante que os governos municipais trabalhem ativamente para 

promover a participação social e remover as barreiras que impedem a 

participação efetiva de todas as partes interessadas. 

 

 

 


